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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : NATALIA MOREIRA LEAO DE AMORIM (PRESO)
ADVOGADOS : REINALDS KLEMPS MARTINS BEZERRA - SP392722

BIANCA GILABEL FEITOZA - SP465848
WILLIAM GABRIEL DE OLIVEIRA ALVES - RJ256315

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  INSUFICIÊNCIA  DE  MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu
parcialmente do habeas corpus e, nessa extensão, denegou a ordem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  quatro  questões  em discussão:  (i)  saber  se  a  prisão  preventiva  está
fundamentada em elementos concretos e contemporâneos, nos termos dos arts.
312 e 315 do CPP; (ii) saber se as medidas cautelares do art. 319 do CPP são
suficientes para acautelar a ordem pública e a aplicação da lei penal; (iii) saber
se é possível conhecer,  na via do habeas corpus,  da tese de atuação como
“mula”  sem  incorrer  em  supressão  de  instância  e  sem  revolvimento
probatório;  e  (iv)  saber  se é  possível  aferir  a  proporcionalidade da medida
cautelar em relação à eventual pena na via estreita do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A prisão preventiva foi  mantida com base em dados concretos  do caso,
notadamente  a  apreensão  de  expressiva  quantidade  de  droga  e  o modus
operandi do  transporte,  evidenciando  gravidade  concreta  e  justificando  a
garantia da ordem pública nos termos do art. 312 do CPP.
4.  As  medidas  cautelares  diversas  mostram-se  insuficientes  para  mitigar  o
periculum  libertatis revelado  pelas  circunstâncias  do  caso,  não  sendo
adequadas para resguardar a ordem pública e a aplicação da lei penal.
5.  A  tese  de  atuação  como  “mula”  não  pode  ser  conhecida,  sob  pena  de
supressão  de  instância,  e  demandaria  revolvimento  fático-probatório
incompatível com a via do habeas corpus.
6.  A aferição de  eventual  desproporcionalidade entre  a  prisão preventiva  e
possível  pena  não  é  cabível  na  via  do habeas  corpus,  não  sendo  possível
antecipar a dosimetria e o regime de cumprimento.
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IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  conheceu
parcialmente do habeas corpus e, nessa extensão, denegou a ordem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  quatro  questões  em discussão:  (i)  saber  se  a  prisão  preventiva  está
fundamentada em elementos concretos e contemporâneos, nos termos dos arts.
312 e 315 do CPP; (ii) saber se as medidas cautelares do art. 319 do CPP são
suficientes para acautelar a ordem pública e a aplicação da lei penal; (iii) saber
se é possível conhecer,  na via do habeas corpus,  da tese de atuação como
“mula”  sem  incorrer  em  supressão  de  instância  e  sem  revolvimento
probatório;  e  (iv)  saber  se é  possível  aferir  a  proporcionalidade da medida
cautelar em relação à eventual pena na via estreita do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A prisão preventiva foi  mantida com base em dados concretos  do caso,
notadamente  a  apreensão  de  expressiva  quantidade  de  droga  e  o modus
operandi do  transporte,  evidenciando  gravidade  concreta  e  justificando  a
garantia da ordem pública nos termos do art. 312 do CPP.
4.  As  medidas  cautelares  diversas  mostram-se  insuficientes  para  mitigar  o
periculum  libertatis revelado  pelas  circunstâncias  do  caso,  não  sendo
adequadas para resguardar a ordem pública e a aplicação da lei penal.
5.  A  tese  de  atuação  como  “mula”  não  pode  ser  conhecida,  sob  pena  de
supressão  de  instância,  e  demandaria  revolvimento  fático-probatório
incompatível com a via do habeas corpus.
6.  A aferição de  eventual  desproporcionalidade entre  a  prisão preventiva  e
possível  pena  não  é  cabível  na  via  do habeas  corpus,  não  sendo  possível
antecipar a dosimetria e o regime de cumprimento.
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IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NATÁLIA MOREIRA LEÃO DE

AMORIM, contra  decisão de minha lavra,  por  meio da qual  conheci  parcialmente da

impetração e, na parte conhecida, deneguei a ordem de habeas corpus. 

Consta que a paciente, ora agravante, foi presa em flagrante, em

04/05/2026, com posterior  conversão da custódia em preventiva,  em razão da suposta

prática do ilícito tipificado no art. 33 c.c. o art. 40, inciso I, da Lei n. 11.343/2006.

A Defesa,  pugnando pela  revogação da  prisão  preventiva,  impetrou habeas

corpus na Corte de origem, que denegou a ordem às fls. 172-175. 

Nas razões do writ,  a parte impetrante sustentou que não estão presentes na

hipótese os requisitos legais  autorizadores da prisão preventiva e que a paciente seria

mera mula do tráfico, não integrando qualquer organização criminosa.

Argumentou que a imposição da medida extrema é desproporcional ao caso

concreto,  sendo  suficiente  à  preservação  da  ordem  pública  a  fixação  de  cautelares

diversas,  considerando-se,  sobretudo,  que  a  paciente  reúne  as  condições  pessoais

favoráveis.

Requereu, em medida liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva e,

subsidiariamente, a sua substituição por cautelares alternativas.

Na decisão de fls.  187-194, conheci parcialmente da impetração e,  na parte

conhecida, deneguei a ordem de habeas corpus.

Nas razões do regimental, a Defesa reitera as alegações feitas na inicial do writ.

Ao final, pleiteia a reconsideração do ato judicial monocrático ou o provimento

do agravo regimental para que seja concedida a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

A  prisão  preventiva,  no  ordenamento  jurídico  brasileiro,  constitui  medida

cautelar de natureza excepcional, cuja manutenção está condicionada à permanência dos

fatos  que  a  justificaram,  e  somente  se  legitima  em situações  em que  a  liberdade  do

Documento eletrônico VDA60005328 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 14/09/2026 15:14:34
Código de Controle do Documento: 64914b4b-ce92-4ba4-b947-ed814ff7ace2



indivíduo represente um risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados pelo art. 312

do Código de Processo Penal.

Sua decretação não representa antecipação de pena nem viola o princípio da

presunção de não culpabilidade,  desde que a decisão judicial  esteja  fundamentada em

elementos  concretos,  e  não  na  gravidade  abstrata  do  delito,  demonstrando  a  efetiva

necessidade da medida para o caso específico.

Para tanto, exige-se a comprovação da existência de prova da materialidade do

crime e de indícios suficientes de autoria, bem como do perigo gerado pelo estado de

liberdade do imputado, que se manifesta na necessidade de garantir a ordem pública, a

ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. Trata-

se, portanto, da última e mais gravosa das medidas cautelares, cuja aplicação demanda a

demonstração  inequívoca  de  que  as  alternativas  previstas  no  art.  319 do  CPP  são

insuficientes para acautelar o processo e o meio social.

Verifica-se  que  o  Juízo a  quo,  ao  converter  a  prisão  em  flagrante

em preventiva, amparou-se em elementos concretos extraídos dos autos, e não em mera

presunção  genérica  de  reiteração  delitiva.  Destacou-se,  para  tanto,  a

expressiva quantidade de droga apreendida (cerca de 4,1 kg de cocaína),  bem como

o modus  operandi supostamente  utilizado  na  empreitada  delitiva  (ao  que  parece,

NATALIA estava transportando para a Tailândia droga por meio de aparato armado com

esparadrapos e ataduras grudado no próprio corpo). 

Constata-se,  portanto,  que a  decisão impugnada não se  limitou à  gravidade

abstrata do delito, tampouco a fórmulas genéricas, mas indicou, de forma fundamentada,

os elementos fáticos concretos que justificam a manutenção da prisão preventiva,  nos

termos exigidos pelo artigo 312 do Código de Processo Penal.

A  conclusão  das  instâncias  ordinárias  está  em  consonância  com  a

jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que  a  gravidade  concreta  da  conduta,

evidenciada pela alta reprovabilidade do modus operandi,  constitui fundamento idôneo

para a prisão preventiva, especialmente para garantia da ordem pública (AgRg no HC n.

687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de  19/12/2022; AgRg no

HC n. 1.007.684/PE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN de

18/8/2025).

A propósito:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO   INTERNACIONAL   DE   DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA
DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado  desde  que  não  assuma  natureza  de  antecipação  da  pena  e  não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual
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praticado (art. 313, § 2º, do CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-
se  em  motivos  e  fundamentos  concretos,  relativos  a  fatos  novos  ou
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do
investigado ou réu representa para os meios ou os fins  do processo penal
(arts. 312 e 315 do CPP).
2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no
art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a necessidade de garantia
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva,
ao destacar a apreensão de expressiva quantidade de droga (31,6 kg de pasta
base de cocaína e 1,1 kg de cocaína), que era transportada em fundo falso
de veículo.
3.  A   jurisprudência  desta  Corte  Superior   é   firme  ao  asseverar  que,  nas
hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza das drogas apreendidas e
outras circunstâncias do caso revelem a maior reprovabilidade da conduta
investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a gravidade concreta
do delito e, por conseguinte, justificar a custódia cautelar para a garantia da
ordem pública.
4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas não se
prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.
5.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg no  RHC n.  235.429/RS,  relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN de
22/6/2026; grifamos).

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM  HABEAS  CORPUS.  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA  VOLTADA  PARA
O  TRÁFICO   INTERNACIONAL  DE  DROGAS. PRISÃO  PREVENTIVA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  CONTEMPORANEIDADE.  CRIME
PERMANENTE.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DO  CÁRCERE.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no
art.  312 do  CPP,  hipótese  em  que  não  haverá  afronta  ao  princípio  da
presunção de inocência.
2.  O  decreto  prisional  encontra-se  devidamente  fundamentado  em  dados
concretos extraídos dos autos que evidenciam que a liberdade do agravante
acarretaria risco à ordem pública, diante da quantidade de droga apreendida
e  de  sua  participação  ativa  em  associação  criminosa  voltada  ao  tráfico
internacional de entorpecentes e lavagem de dinheiro.
3. O agravante foi preso em flagrante transportando 7,2 kg de skunk e 190 g
de haxixe, sendo apontado como responsável pela logística de entrega dos
entorpecentes,   incluindo   contratação   de   pessoas,   comunicação   com
fornecedores   e  destinatários,   e  busca  de  drogas  no  Uruguai,   assumindo
posição de destaque dentro do grupo.
[...]
5.  A  aplicação  de  medidas  cautelares  alternativas  à  prisão  não  se  revela
suficiente para resguardar a ordem pública, diante dos fundamentos concretos
apresentados.
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6.  Condições  pessoais  favoráveis  do  agravante  não  são  suficientes  para
revogar  a  prisão  preventiva,  quando  presentes  os  requisitos  da  custódia
cautelar.
7.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  RHC  n.  220.680/RS,  relator
Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em  10/12/2025, DJEN  de
15/12/2025; grifamos).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO   INTERNACIONAL  DE
DROGAS.   PRISÃO   PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.
GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   MODUS   OPERANDI.
QUANTIDADE  DE  DROGAS.  PRISÃO  DOMICILIAR.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIAS.  AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  RECURSO
NÃO PROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que negou
provimento ao recurso ordinário em habeas corpus e recomendou, ao Juízo
processante,  a  revisão  da  necessidade  da  prisão,  nos  termos  da  Lei  n.
13.964/2019.
2.  Embora  o  crime  não  inclua  violência  ou  grave  ameaça,  as  instâncias
ordinárias  destacaram  a  necessidade  da  medida  extrema,  para  fins  de
garantia  da ordem pública,  tendo em vista  o  modus  operandi  do  delito:
a agravante, estrangeira, teria saído do seu país de origem, o Paraguai, com
destino à Europa e foi presa no Aeroporto Internacional de Foz do Iguaçu/
PR, ao tentar embarcar em um vôo para Guarulhos/SP, de onde seguiria
para Barcelona-Espanha, transportando 2,615Kg (dois quilos seiscentos e
quinze gramas) de cocaína, avaliada em cerca de R$ 237.000,00 (duzentos e
trinta e sete mil reais). O Magistrado de primeiro grau destacou, ainda, que a
recorrente não possuía passagens de volta para o Brasil, tampouco vestimenta
adequada para estadia na Europa, o que evidenciaria, a priori, a existência
de contatos no continente Europeu. Há, portanto, adequação aos requisitos do
art. 312 do Código de Processo Penal.
3. Os precedentes desta Corte Superior estão no sentido de que a quantidade
de substância entorpecente apreendida é considerada motivação idônea para
a decretação e manutenção da prisão preventiva.
[...]
5. Agravo regimental conhecido e não provido. (AgRg no RHC n. 166.442/
PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
27/9/2022, DJe de 4/10/2022; grifamos).

Demonstrada concretamente a  necessidade da prisão preventiva,  nos termos

dos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, revela-se insuficiente a aplicação de

medidas cautelares diversas. Além disso, conforme entendimento consolidado da Sexta

Turma desta  Corte,  condições  pessoais  favoráveis  não afastam,  por  si  sós,  a  custódia

cautelar quando presentes os requisitos legais da medida extrema, como verificado no

caso (AgRg no HC n. 1.005.547/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN
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de 1º/9/2025; RHC n. 210.607/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,

DJEN de 23/6/2025).

Não  é  possível  afirmar  que  a  medida  excepcional  seja  desproporcional  em

relação à eventual condenação que o custodiado possa vir a sofrer ao final do processo,

uma  vez  que,  na  via  do habeas  corpus e  no  respectivo  recurso  ordinário,  mostra-se

incabível  determinar  a  quantidade  de  pena  que  poderá  ser  aplicada  na  ação  penal,

tampouco se o cumprimento da reprimenda dar-se-á em regime diverso do fechado, v.g.

AgRg no HC n. 1.006.629/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.

Por fim, reafirmo que não é possível conhecer da tese de que a agravante teria

atuado apenas como “mula” do tráfico, sob pena de indevida supressão de instância, uma

vez que a Corte de origem não emitiu juízo conclusivo sobre o tema. Ademais, o próprio

Tribunal local consignou que a análise da real extensão do envolvimento da acusada na

conduta  criminosa  demandaria  incursão  aprofundada  no  acervo  fático-probatório,

providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT
UTILIZADO  COMO  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA
DROGA (12  KG DE SKANK).  TRÁFICO INTERESTADUAL.  CONDIÇÃO
PESSOAL  FAVORÁVEL.  IRRELEVÂNCIA.  ALEGADA  ATUAÇÃO  COMO
"MULA DO TRÁFICO". INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ESTREITA.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O  habeas  corpus  não  comporta  conhecimento  quando  manejado  como
substitutivo  de  recurso  próprio,  ressalvada  a  hipótese  de  flagrante
ilegalidade, não evidenciada na espécie.
2. Prisão preventiva mantida com base em elementos concretos do caso, em
especial  a apreensão de 12 kg de maconha do tipo skank e o  transporte
interestadual, circunstâncias que revelam periculum libertatis e justificam a
necessidade  da  custódia  para  a  garantia  da  ordem pública   (art.   312  do
CPP).
3.Condições  subjetivas  favoráveis,  como  primariedade,  bons  antecedentes,
residência fixa e trabalho lícito, não são suficientes para afastar a medida
extrema quando presentes fundamentos idôneos.
4. A tese de que o agravante teria atuado como "mula do tráfico" demanda
revolvimento fático-probatório, providência incompatível com a via estreita
do   habeas   corpus.5.  Medidas   cautelares   diversas   da   prisão  mostram-se
inadequadas e insuficientes diante da gravidade concreta da conduta e do
risco à ordem pública (art.  282,  § 6º,  do CPP).6.  Agravo regimental  não
provido. (AgRg no HC n. 1.038.451/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
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Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/10/2025, DJEN  de  23/10/2025;
grifamos).

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.108.139 / RJ

Número Registro: 2026/0251259-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
18907452026 50066299620264020000 50419225320264025101 50474584520264025101 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : REINALDS KLEMPS MARTINS BEZERRA 
ADVOGADOS : REINALDS KLEMPS MARTINS BEZERRA - SP392722

BIANCA GILABEL FEITOZA - SP465848
WILLIAM GABRIEL DE OLIVEIRA ALVES - RJ256315

IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO 
PACIENTE : NATALIA MOREIRA LEAO DE AMORIM (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATALIA MOREIRA LEAO DE AMORIM (PRESO)
ADVOGADOS : REINALDS KLEMPS MARTINS BEZERRA - SP392722

BIANCA GILABEL FEITOZA - SP465848
WILLIAM GABRIEL DE OLIVEIRA ALVES - RJ256315

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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